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SINOPSE

Pela primeira vez desde seu lançamento, há uma década, o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) receberá 
o aporte de novos dados censitários, advindos da edição de 2022 do Censo Demográfico do IBGE. Este 
trabalho oferece uma primeira atualização sobre os trabalhos preliminares promovidos pela equipe do IVS 
para a produção de seus resultados, organizados, nesta oportunidade, em três frentes: a internalização dos 
procedimentos, originalmente concebidos em rede, com participação de outras instituições; a compatibilidade 
das variáveis necessárias ao cálculo do índice diante da necessária adaptação de seus indicadores; e os 
trabalhos de análise territorial, com a inclusão de cinco novos municípios à base de dados.
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ABSTRACT

For the first time since its launch a decade ago, the Social Vulnerability Index will receive the input of new 
census data from the 2022 edition of the IBGE Demographic Census. This paper provides a first update 
on the preliminary efforts carried out by the IVS team to produce its results, focusing on three efforts: the 
internalization of procedures originally designed and worked upon by a network, with the participation 
of other institutions; the compatibility of the variables necessary for calculating the index in relation to 
the required adaptation of its indicators; and a territorial analysis work, with the inclusion of five new 
municipalities in its database.
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1 INTRODUÇÃO
O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é um índice territorial sintético que visa dar 
elementos para o acompanhamento e a formulação de políticas públicas no Brasil. Com 
uma trajetória que, neste ano, completa uma década desde seu lançamento em plataforma 
própria, o IVS foi elaborado no contexto de um esforço de pesquisa em rede (Rede Ipea), 
voltado inicialmente para a atualização do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM), buscando oferecer uma leitura complementar ao que então se obteve como seus 
principais resultados (Costa, 2023). Como diferencial, o IVS buscou se afastar dos efeitos 
registrados pela incorporação de forma direta de resultados monetários, como a renda  
per capita, priorizando aspectos sociais a partir de uma lógica de “ausência ou insuficiência 
de ativos” (Costa et al., 2018, p. 16) ou atributos com possibilidade de atuação do Estado, 
em seus diferentes níveis administrativos.

O Atlas da Vulnerabilidade Social (AVS) foi, então, concebido como parte do projeto 
Mapeamento da Vulnerabilidade Social nas Regiões Metropolitanas Brasileiras, a partir de 
um esforço debruçado sobre os dados dos Censos Demográficos, do Instituto Brasileiro  
de Geografia e Estatística (IBGE), oferecendo resultados municipais, metropolitanos, 
estaduais e nacionais. Nesse ímpeto, logrou produzir, ainda, resultados intramunicipais para 
municípios metropolitanos, por meio da criação das unidades de desenvolvimento humano 
(UDHs), territorialidade advinda do manuseio e agrupamento de setores censitários, de 
forma análoga às áreas de ponderação do Censo Demográfico, porém com aplicação 
de critérios mais homogêneos para padrões de renda e de ocupação.

Nos anos subsequentes ao seu lançamento, os esforços de pesquisa do AVS rapidamente se 
voltaram para sanar a demanda recorrente por resultados com periodicidade anual, exigindo 
adaptação dos dados censitários àqueles disponibilizados pela Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) do IBGE, inicialmente no seu formato anual e, posteriormente, 
na atual configuração, contínua. Dessa forma, pelo menos até recentemente, a equipe asso-
ciada ao projeto vinha prioritariamente trabalhando nas atualizações anuais e sua inerente 
necessidade de revisão de disponibilidade e adaptação de variáveis, além de melhorias na 
plataforma do AVS e esforços prospectivos para novas fontes de dados. Com a realização do 
Censo Demográfico 2022, foi iniciado o planejamento para as ações preliminares e trabalhos 
preparatórios para calcular os resultados do IVS para essa edição.

De início, são diversas as frentes que compõem o desafio de atualização a partir da 
publicação do Censo Demográfico mais recente. Este esforço de síntese oferece uma visão 
sobre a parcela cujo avanço foi realizado, a partir das informações disponibilizadas pelo IBGE, 
seguindo seu calendário de divulgação. São relatados, aqui, os percursos preliminares em  
três sentidos: i) estruturação de rotinas computacionais do IVS; ii) comparação de indicadores; 
e iii) atualização territorial. Em primeiro lugar, são relatados os trabalhos de internalização 
de todas as etapas do processamento do IVS a partir do censo, uma vez que os recursos iniciais 
ancorados nos dados censitários foram realizados originariamente, como apontado, em 
rede, com participação de outras instituições, arranjo atualmente inexistente. Dessa forma, 
muitos insumos foram oferecidos e incorporados ao processamento do índice pela equipe 
do AVS do Ipea e, no momento, busca-se aproximar, ao máximo, o novo cálculo dos seus 
parâmetros originais, dado que há insumos incontornáveis do IBGE. A próxima seção, após 
esta introdução, vai delinear as ações voltadas a esse fim. Na terceira seção, apresenta-se o 
resultado do confronto de variáveis dos dicionários censitários das edições de 2010 e 2022 
para a obtenção dos indicadores que integram o cálculo do IVS, apontando as possibilidades 
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e as limitações para se replicar o cálculo de indicadores para a versão mais recente do censo e 
os caminhos adotados para se contornarem os bloqueios encontrados. A quarta seção, antes 
das considerações finais, é voltada para a questão territorial, identificando novos municípios 
que passarão a integrar a base do AVS.

Vale apontar que os resultados por áreas de ponderação (agrupamento de setores  
censitários) para todas as variáveis do questionário da amostra do Censo Demográfico 2022, 
principal fonte para os cálculos finais do IVS, não foram ainda disponibilizados, de modo que 
o que segue se configura em estudos preliminares, que passarão posteriormente por validação.

2 PREPARAÇÃO COMPUTACIONAL DO IVS PARA O CENSO 2022
A etapa de internalização dos cálculos do IVS tem como objetivo estruturar as rotinas 
computacionais do índice baseado em dados do censo. Além disso, garantir que os insumos 
para produção do IVS e seus resultados sejam plenamente reproduzíveis e amplamente 
documentados é um dos princípios motivadores desta frente de trabalho.

Os algoritmos, inicialmente feitos no software SAS pela equipe da Fundação João 
Pinheiro (FJP), estão sendo desenvolvidos agora em linguagem R. Devido ao grande e 
crescente volume de dados presente nos Censos Demográficos, impulsionado pelo aumento 
populacional de 2000 a 2022, uma preocupação central é a eficiência computacional. Isso 
posto, as bibliotecas Arrow e Data.Table são as principais sendo utilizadas para os tratamentos 
e as operações na base de dados, garantindo rapidez e baixo uso de recursos computacionais.

A primeira etapa dessa rotina, a importação de dados, está sendo feita por meio do pacote 
Censobr. Além de garantir um código simples e eficiente, por meio do uso de arquivos Parquet 
para armazenar os dados, essa biblioteca criada na esfera do Ipea deve receber atualizações para 
disponibilizar os dados da amostra do Censo 2022, assim que estiverem disponíveis.

Assim, as rotinas para o cálculo de cem indicadores dos mais diversos temas (educação, 
habitação, renda, trabalho, demografia e vulnerabilidade) que estarão presentes no AVS 
estão sendo feitas com base nos dados dos Censos 2000 e 2010, sempre considerando as 
adaptações necessárias para a disponibilidade dos dados de 2022. Por sua vez, os dezesseis 
indicadores integrantes do IVS são submetidos a uma metodologia à parte, que demanda 
padronização (garantindo que estejam entre 0 e 1), e são multiplicados pelos seus respectivos 
pesos, até que se chegue ao índice final.

Uma etapa inicial importante para o cálculo do IVS com dados do Censo 2022 é 
lidar com domicílios que declaram renda domiciliar igual a zero, situação que pode ocorrer 
incorretamente por diversos motivos, como dificuldade na declaração da renda ou omissão 
deliberada dessa informação. Nos casos de domicílios que apresentam características 
socioeconômicas incompatíveis com uma renda nula declarada, o objetivo é imputar a renda 
para garantir resultados mais coerentes dos indicadores que dependem dos rendimentos.

Nesse contexto, realizou-se inicialmente uma clusterização utilizando variáveis socioe-
conômicas e habitacionais, o que permitiu identificar de forma natural os domicílios que, 
apesar de declararem renda zero, possuíam características indicativas de renda não reportada, 
resultando na identificação de 61% dos domicílios originalmente sem renda.

Em seguida, aplicou-se o método de imputação k-vizinhos mais próximos (k-nearest 
neighbors – KNN) para estimar valores de renda coerentes com as características dos domicílios 
identificados. Manteve-se a coerência espacial ao restringir-se a busca de vizinhos dentro 
das áreas de ponderação definidas pelo IBGE. Como resultado, obteve-se uma distribuição 
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suavizada e mais estável das rendas domiciliares, aumentando a precisão dos cálculos 
posteriores dos indicadores e, finalmente, do IVS.

3 DIFERENÇAS IDENTIFICADAS PARA OS INDICADORES DO IVS 2022
Outra questão que demandou análise criteriosa por parte da equipe diz respeito à disponi-
bilidade entre censos das variáveis utilizadas para o cálculo dos indicadores que compõem 
o IVS. Esse esforço já é realizado anualmente para atualizações pela PNAD Contínua e, 
pela primeira vez desde a criação do IVS, é realizado para um novo Censo Demográfico. 
O IVS é composto por três dimensões (infraestrutura urbana, capital humano, e renda e 
trabalho), com um total de dezesseis indicadores utilizados para seu cálculo. Note-se que, 
embora seja integrado por dezesseis indicadores, há um número muito superior a este de 
variáveis utilizadas, seja na composição desses indicadores, seja para a obtenção de indi-
cadores complementares, que, apesar de não serem computados para o resultado do IVS 
diretamente, são disponibilizados no AVS. O quadro 1 apresenta uma síntese dos indicadores 
por dimensão e seus respectivos pesos.

QUADRO 1
Lista de indicadores do IVS por dimensão e peso

Dimensão Indicador Peso

Infraestrutura 
urbana

Percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário inadequados. 0,300

Percentual da população que vive em domicílios urbanos sem serviço de coleta de lixo. 0,300

Percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo  
(de 2010) e que gastam mais de uma hora até o trabalho no total de pessoas ocupadas, vulneráveis e 
que retornam diariamente do trabalho.

0,400

Capital 
humano

Taxa de mortalidade até 1 ano de idade. 0,125

Percentual de crianças de 0 a 5 anos que não frequentam a escola. 0,125

Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentam a escola. 0,125

Percentual de mulheres de 10 a 17 anos de idade que tiveram filhos. 0,125

Percentual de mães chefes de família, sem ensino fundamental completo e com pelo menos um filho 
menor de 15 anos de idade, no total de mães chefes de família.

0,125

Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade. 0,125

Percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos moradores tem o ensino 
fundamental completo.

0,125

Percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e possuem renda domiciliar  
per capita igual ou inferior a meio salário mínimo (de 2010), na população total dessa faixa etária.

0,125

Renda  
e trabalho

Percentual de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo (de 2010). 0,200

Taxa de desocupação da população de 18 anos ou mais de idade. 0,200

Percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem ensino fundamental completo e em ocupação informal. 0,200

Percentual de pessoas em domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo (de 2010) e 
dependentes de idosos.

0,200

Taxa de atividade das pessoas de 10 a 14 anos de idade. 0,200

Fonte: Costa e Marguti (2015b).
Elaboração dos autores.

O trabalho em questão envolve comparar os dicionários de variáveis das respectivas 
edições do Censo Demográfico, em busca de possíveis diferenças ou ausências que impos-
sibilitem a manutenção de uma série temporal dos indicadores ou que tornem necessário, 
para viabilizar a construção da série, um trabalho prévio de adaptação. Nessa revisão, foram 
encontradas divergências para o processamento de três indicadores, um de cada dimensão 
componente do IVS.
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Para a dimensão infraestrutura urbana, o indicador voltado à mobilidade possui uma 
distinção incontornável dentro das possibilidades abertas pelos dados censitários. Em 2010, 
a pergunta que abordava o tempo de deslocamento entre casa e trabalho tomava trajetos 
percorridos diariamente. Para 2022, há uma pequena diferença, pois se considera o trajeto de 
retorno do trabalho para casa para três dias ou mais na semana. Não está aberta a possibili-
dade de cálculo proporcional ou inferência, de forma que tentativas de equalizá-los seriam 
pouco frutíferas. Para esse caso, assume-se que há alguma distinção, mas a impossibilidade 
de abrir os dados de 2010 por dia e tomar apenas aqueles casos com três ou mais desloca-
mentos semanais encaminha a situação para o uso tal qual se apresenta, deixando-se claro 
ao usuário do dado que a diferença existe, sem possibilidade, entretanto, de dimensioná-la.

No caso da dimensão capital humano, o indicador cujas variáveis tiveram alguma 
alteração foi o de mães com idade entre 10 e 17 anos. No Censo 2010, a pergunta sobre 
número de filhos tidos nascidos vivos ou nascidos mortos até a data de realização da pesquisa 
era realizada para mulheres de 10 anos ou mais. Na edição de 2022, inquiriram-se apenas 
pessoas com 12 anos ou mais de idade. Para esse caso, a saída possível seria ajustá-lo para a 
disponibilidade do censo mais recente, uma vez que seria possível reproduzi-lo para edições 
anteriores, ressalvados impactos considerados extraordinários no indicador.

Com esse intuito, algumas verificações foram realizadas para se dimensionar o impacto 
que a alteração na variável teria sobre o indicador, calculado com base nos dados censitários 
disponíveis, de 2010. O coeficiente de correlação de Pearson foi de 0,989 no comparativo 
entre os resultados dos indicadores. Em pontos percentuais (p.p.), a mediana da diferença para 
esse indicador, ao se adotar a idade de 12 anos como mínima, foi de 0,8, e a média, de 0,9, 
tendo sido o valor máximo de 5,75. A tabela 1 apresenta as medidas-resumo para esse estudo.

TABELA 1
Medidas-resumo das diferenças absolutas para o indicador de mães jovens

Mínimo 1o quartil Mediana Média 3o quartil Máximo

0 0,47 0,80 0,90 1,21 5,75

Fonte: Ipea. IVS. Disponível em: https://ivs.ipea.gov.br/#/repositorio.
Elaboração dos autores.

Vale apontar que a diferença máxima, embora expressiva, representa algo muito 
comum de se verificar num universo de dados que trata territorialidades tão heterogêneas 
como os municípios brasileiros, particularmente quando se tomam indicadores aplicados a 
municípios de pequenas escalas em que eventos tomam uma dimensão relativamente maior, 
refletindo-se em resultados agravados. Essa diferença máxima foi observada no município 
de Amajari (RR), que em 2010 possuía 9.327 habitantes, dos quais 13% compunham a 
população residente urbana. No resultado brasileiro, a diferença foi de 0,82 p.p., de 2,89% 
para 3,71%, quando se passa de 10 anos de idade para 12 anos de idade a referência 
mínima. Considera-se que o comportamento do indicador seguiu em conformidade com a 
expectativa, dada a situação excepcional nos dados para mães entre 10 e 12 anos de idade. 
Em termos macrorregionais, apenas no Norte a diferença superou a unidade, atingindo 
1,36 p.p. (de 4,50% para 5,86%). As menores diferenças foram registradas para o Sudeste, 
com aumento de 0,63 p.p. Para o conjunto das 27 Unidades da Federação (UFs), nove 
tiveram aumentos superiores a 1 p.p.: Acre (1,63 p.p.), Alagoas (1,09 p.p.), Amapá (1,33 p.p.), 
Amazonas (1,63 p.p.), Maranhão (1,21 p.p.), Mato Grosso do Sul (1,08 p.p.), Pará 
(1,31 p.p.), Roraima (1,71 p.p.) e Tocantins (1,14 p.p.). A menor diferença se deu para o 
Distrito Federal (0,58 p.p.).
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Desse modo, tendo em vista o impacto certamente inferior ao limite máximo de 4,17% 
que a alteração deve ter sobre o resultado do IVS e o número reduzido de casos absolutos 
evidenciados entre 10 e 12 anos de idade, a equipe deve adotar o indicador compatível 
entre os censos com o piso de idade aplicado para 2022 e disponível em edições anteriores, 
resultando numa pequena adaptação do indicador.

Na dimensão renda e trabalho, por sua vez, registrou-se o único caso de um indicador 
com necessidade de alteração de cálculo. Isso porque o cálculo da taxa de atividade das pessoas 
de 10 a 14 anos de idade foi inviabilizado pela falta de informações sobre a população 
economicamente ativa (PEA) nessa faixa etária. Para o Censo 2022, o IBGE inquiriu apenas 
as pessoas com 14 anos ou mais de idade sobre a procura de emprego, de sorte que é possível 
saber somente a proporção de pessoas nessa faixa etária que exerciam alguma ocupação.  
A solução estudada pela equipe para contornar essa descontinuidade foi alterar o indicador 
de taxa de atividade para taxa de ocupação das pessoas de 10 a 14 anos.

O coeficiente de correlação de Pearson obtido nesse caso foi de 0,987. Vale a ressalva 
de que a comparação das dimensões aqui se faz menos direta, uma vez que não se trata mais 
do mesmo indicador; há diferença interpretativa ao se perder a componente da busca por 
trabalho na faixa etária. Ainda assim, apenas para registro da expressão numérica, optou-se 
por apresentar os resultados obtidos para estudo similar ao mostrado anteriormente para o 
indicador de mães com menos de 17 anos. A mediana da diferença para os indicadores ficou 
em 0,88 p.p., e a média, em 1,14 p.p., com valor máximo bastante alto, de 17,87 p.p., algo 
suavizado pela informação de que a diferença no terceiro quartil era de 1,59 p.p. A tabela 2 
resume as diferenças observadas.

TABELA 2
Medidas-resumo das diferenças absolutas para o indicador de trabalho infantil

Mínimo 1o quartil Mediana Média 3o quartil Máximo

0 0,28 0,88 1,14 1,59 17,87

Fonte: Ipea. IVS. Disponível em: https://ivs.ipea.gov.br/#/repositorio.
Elaboração dos autores.

O registro máximo de diferença foi para o município de Milagres do Maranhão 
(MA), cuja população residente era de 8.118, em 2010, com pouco menos de 22% na área 
urbana. Os resultados para Brasil, macrorregiões e UFs foram, em expressão de grandeza 
relativa, inferiores aos registrados quando se tomava a taxa de ocupação, de forma que, ao se 
anunciarem as diferenças, a taxa de ocupação se apresentou sempre com percentual menor.  
O resultado brasileiro para a taxa de atividade na faixa etária de 10 a 14 anos era de 7,51%, 
ao passo que a taxa de ocupação era de 6,21%, uma diferença de 1,30 p.p. A maior diferença 
verificada em termos macrorregionais se deu no Centro-Oeste, com 1,61 p.p. (de 7,91% 
para 6,30%), enquanto o menor registro de diferença foi de 1,02 p.p. (de 8,27% para 
7,25%) no Sul. Para as UFs, a maior diferença se deu para os dados de Goiás, de 8,93% 
para 7,09%, numa diferença de 1,84 p.p., ao passo que a menor diferença, de 0,84 p.p., 
se deu para a Paraíba (de 8,60% para 7,76%).

Embora se tenha alterado o indicador, nota-se que a alternativa possui expressão relati-
vamente próxima, mantendo-se ainda no intento de oferecer alguma medida para a presença 
do trabalho infantil nas territorialidades analisadas. A proporção de pessoas de 10 a 14 anos 
que buscavam algum trabalho, mas estavam desocupadas, no Censo 2010, era de 1,3% em 
termos nacionais (223.066 em 17.115.407). Seu peso máximo teórico no resultado do IVS 
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é inferior a 6,67%. Espera-se que, uma vez disponibilizados os dados do Censo 2022, esse 
indicador especificamente tenha expressão relativa ainda menor do que o verificado em 2010.

4 ATUALIZAÇÕES TERRITORIAIS DO IVS 2022
Em 2013, cinco novos municípios foram instalados no Brasil (figura 1): Mojuí dos Campos 
(PA), desmembrado de Santarém; Paraíso das Águas (MS), desmembrado de Costa Rica, Água 
Clara e Chapadão do Sul; Pescaria Brava (SC), desmembrado de Laguna; Balneário Rincão 
(SC), desmembrado de Içara; e Pinto Bandeira (RS), desmembrado de Bento Gonçalves.

Considerando-se que o Censo Demográfico 2022 é o primeiro a ser realizado nesses 
municípios, o IVS de 2022 será calculado para os novos municípios e para os desmembrados, 
assim como os índices de 2000 e 2010, a serem calculados retroativamente. A lógica por 
trás dos cálculos retroativos é reconstruir os municípios desmembrados e novos por meio 
de seus setores censitários, separando os indicadores e as dimensões de cada município em 
cada período censitário. Para executar os cálculos retroativos, será necessário acesso à Sala 
de Dados Restritos, serviço oferecido pelo IBGE.

FIGURA 1
Novos municípios brasileiros presentes no Censo Demográfico 20221

Fonte: IBGE. Portal de Mapas. Disponível em: https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#mapa223798. Acesso em: 20 jan. 2025.
Nota: 1 Em cinza-escuro, estão os municípios que foram desmembrados; em hachurado, os novos municípios. Dos novos municípios catarinenses, 

Balneário Rincão é o localizado mais ao sul.
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As UDHs foram introduzidas no Atlas da Vulnerabilidade Social nas Regiões Metropolitanas 
Brasileiras (Costa e Marguti, 2015a) com o intuito de detalhar melhor as condições socioe-
conômicas presentes nas regiões metropolitanas e permitir análises intrametropolitanas.

Para o Censo Demográfico 2022, as delimitações de UDHs serão revisadas, mantendo os 
critérios estatísticos já estabelecidos, como ter ao menos quatrocentos domicílios particulares 
permanentes amostrados, assim como as características de homogeneidade socioeconômica 
e a identificação com a população residente (alcançada por meio do uso das toponímias 
locais nas UDHs).

A atualização das UDHs acontecerá quando os resultados da amostra forem divulgados, 
juntamente com as informações de quantidades de questionários de amostra aplicados. Como 
serão usadas informações amostrais em recortes espaciais diferentes das áreas de ponderação, 
os recortes das UDHs serão submetidos à avaliação do IBGE e os dados serão extraídos da 
Sala de Dados Restritos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os esforços relatados aqui buscam oferecer uma visão transparente sobre os trabalhos 
associados à atualização do IVS para o cálculo, a validação e a divulgação dos resultados 
programados para o índice em sua versão baseada no censo mais recente. A conclusão  
dos esforços de internalização dos procedimentos vai permitir maior agilidade nos trabalhos, 
além de dar lastro para uma série de estudos possíveis – o primeiro deles, certamente, voltado 
para mensurar com precisão as diferenças em cada passo e nos resultados finais. Trata-se de 
comparar, em cada etapa do processo de produção, os resultados obtidos e confrontá-los 
com os resultados originais, registrando as diferenças e analisando seus impactos nos valores 
finais. Isso deve ser realizado e relatado numa oportunidade futura e envolve, adicionalmente, 
os estudos de impacto dos indicadores e as alterações previstas aqui apresentadas.

A divulgação dos dados para o questionário da amostra do Censo 2022 para setores 
censitários, quando ocorrer, inaugurará uma nova perspectiva de estudos para verificação, 
abarcando, também, a questão das delimitações territoriais para as UDHs, algo planejado 
para as quinze regiões metropolitanas reconhecidas pelo IBGE na publicação das Regiões 
de Influência das Cidades (Regic). A cada etapa cumprida até a divulgação final do IVS, a 
equipe responsável planeja relatar seus avanços, oferecendo ao público interessado elementos 
para melhor uso e interpretação de seus resultados.
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